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Painel desenvolvido pela
Academia Sul-Rio-Grandense
de Medicina, com o apoio do
CREMERS

O assunto “conflitos de interesses”
atinge uma vasta gama de atividades
médicas, em múltiplos aspectos. Por
iniciativa da Academia Sul-Rio-Gran-
dense de Medicina, com o apoio do
CREMERS, foram escolhidos e dis-
cutidos, no dia 29 de março de 2006,
os assuntos: conflitos de interesses no
projeto de pesquisa, conflitos de in-
teresses no projeto editorial, confli-
tos de interesses na prática médica, res-
pectivamente abordados pelos Profs.
José Roberto Goldim, Danilo Blank
e Paulo Picon, sendo o encontro co-
ordenado pelo Acadêmico Aloysio
Achutti.

A seguir, vai publicada uma intro-
dução ao assunto escrita pelo Vice-
Presidente da Academia-Sul-Rio-
Grandense de Medicina, Telmo Bo-
namigo:

O assunto “conflitos de interes-
ses”, hoje mais do que nunca, pode
ser observado na política, nos negó-
cios e também na Medicina, sempre
que houver a interação de um grupo
de pessoas. Do “olho clínico” do mé-
dico e da prescrição da sulfadiazina,
para a ressonância magnética de hoje
e a prescrição de antibióticos de quar-
ta geração e quimioterápicos, houve
um longo caminho e uma verdadeira
revolução na prática médica, acom-
panhando o crescimento da indústria
farmacêutica e a produção de drogas
cada vez mais eficazes. A indústria
tornou-se uma potência que não pára
de crescer, usando para isso pesqui-
sadores acadêmicos e médicos que
detêm o poder da caneta no ato da
prescrição médica. Mas há outros ato-
res que foram modificando sua posi-
ção ao longo do tempo.

Partiu-se do cliente privado e do
indigente tratados pelo mesmo médi-
co para o paciente conveniado priva-
do e da previdência social estatal, que
têm o contingente de médicos recém-

formados como sua linha auxiliar. A
estrutura hospitalar tipo Santas Casas
ou pequenos hospitais comunitários está
hoje em fase falimentar, pois, se na épo-
ca do baixo custo podia ser mantida pelo
espírito caritativo, agora, com o alto
custo da medicina diagnóstica e tera-
pêutica, vive uma crise sem preceden-
tes. Encontram-se um pouco melhor os
hospitais estatais e universitários por es-
tarem sob o “guarda-chuva” do gover-
no, mas este começa a vazar água, pois
apresenta muitos furos, e a chuva é in-
tensa: o número de atendimentos não
pára de aumentar e os recursos são cada
vez menores, já que o governo, por mo-
tivos óbvios, se preocupa mais com a
“construção” que com a manutenção. O
paciente e o médico ficaram no meio
da torrente.

Devido ao número exagerado de
novos profissionais e à falta de mais
oportunidades, o médico teve seu retor-
no econômico diminuído, grande con-
tingente atrelado aos sistemas de saú-
de, conveniados sem nenhuma garantia
da parte contratante. Continuando a ser
o médico quem prescreve, este seguirá
sendo importante no interesse bilateral
profissional-indústria. Sendo difícil atu-
alizar-se completamente diante de tan-
tas drogas novas lançadas no mercado,
o médico fica vulnerável à propagan-
da. As nossas associações têm feito o
possível para viabilizar a especializa-
ção necessária através de congressos,
conferências, revistas e diretrizes. Nes-
se contexto, a indústria participa patro-
cinando parte dos custos mas muitas
desejam interferir patrocinando “simpó-
sios-satélites”, pagando conferencistas
sobre nova droga ou produto, surgindo
daí outro ponto de conflito de interes-
ses. Até onde essa mensagem divulga-
rá apenas a verdade? Esta poderá não
ser imediata e só surgir anos depois.

A indústria precisa pesquisar, pois
sua sobrevivência depende do lança-
mento de novos produtos demonstrados
como eficazes. Para isso é até possível
que a pesquisa seja montada “para dar
certo”. Mesmo assim, “muitos são os
produtos chamados mas poucos os es-

colhidos”, aumentando os custos.
Adicionalmente, o novo fato deve ser
divulgado através de publicação de
“alto impacto”, que, teoricamente,
manteria um corpo editorial indepen-
dente da influência dos autores do tra-
balho. Se bem que a maioria dos re-
visores seja imune a pressões, estas
podem atuar até subliminarmente.
Quem recebe maior carga é o editor-
chefe, geralmente no sentido de faci-
litar ou apressar esta ou aquela publi-
cação, como demonstrado pelas tro-
cas freqüentes de editor de uma re-
vista acima de qualquer suspeita, o
New England Journal of Medicine.
Outro cenário é uma casa editorial
comprar duas editoras ou três revis-
tas de áreas fundamentais da medici-
na, formando-se o conflito quando o
dono escolher um editor mais toleran-
te com tais pressões.

Na prática médica, o exemplo tí-
pico de “conflitos de interesses” é
quando alguém prescreve a última
medicação, ainda não lançada no Bra-
sil, mas um Juiz, sem saber nada de
medicina, obriga o hospital ou o se-
cretário da saúde a comprar um re-
médio sem eficácia comprovada. De
um lado fica alguém que, provavel-
mente bem intencionado, gera alto
custo para o sistema de saúde ao ten-
tar beneficiar uma pessoa, mas causa
prejuízo para um grande número de
outras, que, de outro lado, ficarão pri-
vadas de sua medicação necessária e
de baixo custo, pois os recursos não
são infinitos.

<   >
O presidente da Academia Sul-

Rio-Grandense de Medicina e conse-
lheiro titular do CREMERS Acadê-
mico Carlos Antonio Mascia Gotts-
chall, representando por delegação o
presidente do CREMERS, Dr. Luiz
Augusto Pereira, abriu a sessão dan-
do boas-vindas a todos os presentes.
Lembrou que conflitos de interesses
são quase uma constante em todas as
atividades dentro de uma sociedade
competitiva, surgindo mesmo entre
irmãos, como mostra a Bíblia, com a
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história de Caim e Abel. Falou tam-
bém que a evolução humana e a ne-
cessária progressiva integração na
sociedade de sentimentos como res-
peito ao próximo, moralidade e de-
cência devem harmonizar ambições.
Recordou ainda o filósofo Kant, que,
sem se afastar mais que alguns quilô-
metros de distância da cidade onde
viveu por oitenta anos, escreveu a sua
rica obra, influente para sempre, onde
dizia que o homem tem uma morali-
dade inata, e certamente essa morali-
dade inata tem que estar presente em
todas as suas decisões. Convidou en-
tão o Acadêmico Aloysio Achutti para
coordenar a mesa-redonda “Conflitos
de interesses”, com as participações
dos Drs. José Goldim, Danilo Blank
e Paulo Picon.

O Acadêmico Aloysio Achutti in-
troduziu o tema dizendo que nossa ati-
vidade está permanentemente amea-
çada e contaminada pelo problema a
ser discutido na mesa, conforme a
complexidade do problema e as pres-
sões que o médico sofre de todos os
lados, de ordem política e jurídica, de
hospitais, planos de saúde, governo,
relação com colegas, serviços com-
plementares, outros profissionais, a
própria academia, mercado, indústria
de equipamentos, farmacêutica, ne-
cessidades criadas ficticiamente e da
própria família. Os conflitos se escon-
dem atrás de muitas máscaras e pre-
textos que tentam justificá-lo: nem
sempre dinheiro; muitas vezes é o
poder, a vantagem política, a posição
na hierarquia, o prazer, a própria vai-
dade pessoal, paixão por uma causa
ou projeto, defesa de princípios polí-
tico-partidários, lobby, desenvolvi-
mento científico e tecnológico, apoio
a desenvolvimento artístico, confian-
ça na família (nepotismo), propagan-
da e marketing, etc... Qualquer deci-
são implica a satisfação de algum in-
teresse em detrimento de outro, e
para enfrentar dilemas, os únicos re-
médios são: o respeito a princípios
éticos, a transparência, a autenticida-
de e a veracidade, o estabelecimento

de prioridades e hierarquia de valores.
A primazia tem que ser garantida ao
paciente e cabe ao médico administrar
o conflito. De outra forma, mergulharí-
amos na barbárie e não valeria mais a
pena cultuar a justiça, a verdade e a vida
humana. Para entender a complexidade
do assunto, é preciso examinar, à seme-
lhança da corrupção, não somente o lado
do corrupto, mas também o papel do
corruptor.

Chamou então o primeiro painelis-
ta, Dr. José Goldim, biólogo do Grupo
de Pesquisa e Pós-Graduação e mem-
bro do Comitê de Ética e Pesquisa do
Hospital de Clínicas de Porto Alegre,
para abordar o tema: “O conflito no pro-
jeto de pesquisa”. O Professor Goldim
agradeceu e disse que nos últimos anos
houve uma mudança radical na área da
pesquisa médica. Aquela pesquisa que
era acadêmica e que vinha sendo reali-
zada com fundos públicos, cujo maior
interesse era a própria pesquisa, mudou
na medida em que a evolução do finan-
ciamento da pesquisa foi alterada com
interesses no capital. Surge então a per-
gunta de quem e o que está pautando a
discussão e quem está conduzindo o
olhar dos pesquisadores. Surge também
o problema de a pesquisa patrocinada
pela indústria farmacêutica ser feita
como uma forma de prestação de servi-
ço. A tradição do pesquisador em pla-
nejar, executar e depois divulgar foi al-
terada para somente a execução, e de
uma forma extremamente fragmentada.
Comentou que o termo conflito de inte-
resses é uma forma que se consagrou,
mas que a questão toda se resume em
conflito de comprometimentos, ou seja,
os deveres assumidos a partir desses
interesses, que podem criar desvios éti-
cos. A abertura dos conflitos não resol-
ve o problema, mas permite identificá-
los. O fato de a pessoa ter um vínculo
com alguma instituição não obrigato-
riamente gera conflito. O problema mais
sério não está na magnitude do favore-
cimento econômico, mas sim no com-
prometimento associado a esse favore-
cimento. O grande problema na área de
pesquisa é quando essas informações

chegam sem o devido esclarecimen-
to. A discussão não se restringe sim-
plesmente a palestras em congressos
ou publicação de um artigo, mas no
fato de se ela vai ter repercussões fun-
damentais na parte da assistência,
onde a montagem de protocolos, a
escolha das medicações, a escolha da
padronização, pode ter influência di-
reta de informações que podem ter
sido simplesmente influenciadas por
esses conflitos.

Continuou o expositor: No Brasil,
desde a primeira resolução do Con-
selho Nacional de Saúde, que estabe-
leceu as Normas de Pesquisa em Saú-
de (Resolução 01/88), existe a neces-
sidade dos Comitês de Ética em Pes-
quisa avaliar os projetos de pesquisa
realizados em seres humanos antes do
início da sua realização. De acordo
com o artigo 5o dessa mesma Resolu-
ção, a pesquisa proposta deve “ser
adequada aos princípios científicos e
éticos que a justifiquem”. No seu ar-
tigo art. 91, é dito que “é atribuição
do Comitê de Ética emitir parecer
sobre os aspectos éticos das pesqui-
sas propostas, mediante a revisão dos
riscos, dos benefícios, do Termo de
Consentimento Pós-Informação, en-
tre outros, contidos nos protocolos de
pesquisa, de modo a garantir o bem-
estar e os direitos dos voluntários par-
ticipantes nas referidas pesquisas. A
avaliação do projeto de pesquisa, fei-
ta pelo Comitê de Ética em Pesquisa
(CEP), se baseia nos pareceres dados
pelos seus membros. Um parecer
pode abordar diferentes aspectos cien-
tíficos, regulatórios, legais e éticos.
Esses elementos servem também para
orientar os pesquisadores sobre o que
foi levado em consideração durante
esse processo e quais as eventuais
modificações que são sugeridas ou
solicitadas.

Em 1996, o Conselho Nacional de
Saúde aprovou uma nova resolução,
que estabelecia as diretrizes para pes-
quisas em seres humanos. No item
VII.14.a, ao referir-se à atuação do
CEP, definia que “a revisão ética de



ESPAÇO CREMERS

Revista da AMRIGS, Porto Alegre, 50 (2): 166-172, abr.-jun. 2006 169

toda e qualquer proposta de pesquisa
envolvendo seres humanos não pode-
rá ser dissociada da sua análise cien-
tífica”. O CEP também recebeu a atri-
buição de emitir parecer consubstan-
ciado sobre o projeto. A UNESCO,
em um guia para o funcionamento de
Comitês de Ética, publicado em 2005,
propôs uma ampliação do processo de
avaliação, ao definir que os aspectos
éticos são indissociáveis dos científi-
cos, regulatórios e legais.

Existe uma proposta que limita o
papel dos CEPs apenas à avaliação
dos aspectos éticos estritos, basean-
do-se no fato de que outras instâncias
são responsáveis pelos demais enfo-
ques. Em algumas instituições os pro-
jetos chegam ao CEP já avaliados por
comissões científicas ou de pesquisa
ou por bancas de qualificação em ní-
vel de pós-graduação. Porém, essas
avaliações prévias não impedem que
o parecerista do CEP, ao constatar que
algum item do projeto mereça comen-
tários, sugestões ou adequação, o faça
em seu parecer. Muitas vezes uma
sugestão de adequação em algum as-
pecto ético tem repercussões no mé-
todo do projeto. Com a finalidade de
ampliar o processo de avaliação do
projeto, podem ser solicitados dois ou
mais pareceres. Eventualmente po-
dem ser utilizados pareceristas ad
hoc. Os pareceres servem também
para informar aos pesquisadores sobre
o que ocorreu no processo de avalia-
ção e de eventuais sugestões ou ade-
quações que forem necessárias.

A revisão regulatória e legal deve
ser contemplada, visando a verificar
a exeqüibilidade do projeto. A revi-
são ética, por sua vez, deve abordar o
termo de consentimento, o bem-estar
dos participantes, os conflitos de in-
teresses e as eventuais novas impli-
cações geradas pela pesquisa. A via-
bilidade do estudo deve ser verifica-
da pela avaliação de vários itens, es-
pecialmente a capacitação da equipe
de pesquisa, suas qualificações aca-
dêmicas, técnicas e científicas, do
atendimento de intercorrências, do su-

porte estatístico para conclusões corre-
tas, das condições do local, do tempo e
dos recursos financeiros existentes. O
termo de consentimento, o bem-estar
dos participantes, os conflitos de inte-
resses e as novas implicações são ele-
mentos fundamentais dessa revisão.

O parecer deve avaliar eventuais si-
tuações que possam ser configuradas
como conflitos de interesses, ou seja,
como um conjunto de condições nas
quais o julgamento de um profissional
a respeito de um interesse primário ten-
de a ser influenciado indevidamente por
um interesse secundário. A forma mais
adequada de lidar com esse tipo de si-
tuação é disponibilizar as informações,
assumindo e tornando públicas as vin-
culações e compromissos assumidos. O
parecer encaminha o processo de ava-
liação, mas não o substitui. É fundamen-
tal a discussão coletiva do projeto, per-
mitindo uma discussão ampla e multi-
disciplinar. Além disso, o parecer tem
também um importante papel educati-
vo a cumprir, pois representa o posicio-
namento do CEP e apresenta ao pesqui-
sador as questões que foram levantadas
durante a sua avaliação, indicando o que
deve ser esclarecido, caso uma pendên-
cia tenha sido verificada pelo CEP.
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O Acadêmico Aloysio Achutti agra-
deceu ao Dr. José Goldim e passou a

palavra ao Dr. Danilo Blank, editor
do Jornal Brasileiro de Pediatria, para
abordar o tema “O conflito no proje-
to editorial”.

O conferencista agradeceu e pas-
sou a discutir a responsabilidade do
editor de revista, a qual mostra aos
médicos e ao público em geral o que
está acontecendo em termos de pro-
gresso acadêmico e avanços técnicos,
com relações diretas com a prática
clínica. Na sua trajetória há um lon-
go caminho entre interesses e desin-
teresses.

Continuando: Há mais de 50 anos,
Jonas Salk publicou a descoberta da
vacina antipoliomielite, que salvaria
milhões de vidas e também seria ca-
paz de gerar muito lucro. Alguém lhe
perguntou como ficaria a patente des-
sa vacina, e Salk respondeu que a pa-
tente é de todos, perguntando se al-
guém seria capaz de patentear o sol.
Era como se encarava, na época, a
preocupação – ou ausência dela – com
os interesses paralelos à atenção à
saúde.

Hoje em dia, o processo editorial
que envolve a publicação de um tra-
balho médico é bem mais complexo.
A questão essencial é a busca do au-
tor em se comunicar com o seu públi-
co, que atualmente tem uma parcela
que é a comunidade científica, mas
também uma outra bem maior, que é
o público em geral. Sim, porque nos
dias atuais qualquer artigo científico
de impacto potencialmente grande é
publicado, digamos, no New England
Journal of Medicine e no dia seguin-
te está nos noticiários da televisão.
Obviamente, há aí uma complexa rede
de interesses dos profissionais, da in-
dústria, da academia e da mídia.

O trabalho da revista científica é
simplificar e promover essa comuni-
cação. Seu corpo editorial é compos-
to por um grupo com certos conflitos
internos: o editor, os conselheiros edi-
toriais, os revisores e os donos da re-
vista, que podem ser uma associação
médica ou com uma firma editorial –
esta com evidentes interesses econô-
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micos. O editor se relaciona com o
autor e com todo esse grupo, mas tam-
bém com os patrocinadores, geral-
mente a indústria farmacêutica, a
qual, por sua vez, tem fortes relações
não só com todos os envolvidos na
publicação, como também com a mí-
dia e com a população em geral. É
fácil antever as tensões que tais redes
de poder são capazes de gerar e as po-
tenciais situações de desrespeito à éti-
ca (Figura 1). Existe conflito de inte-
resses quando os autores, revisores ou
mesmo os editores podem ser prima-
riamente influenciados por interesses
secundários, tanto de ordem comer-
cial, os mais flagrantes, mas também
por interesses políticos, religiosos,
acadêmicos ou familiares, de modo a
corromper ou desviar seu julgamento
profissional.

O Comitê Internacional de Edito-
res Médicos (www.icmje.org), ativo
há quase 30 anos, que auxilia muito
os editores a fazer o seu trabalho com
qualidade, vem gradativamente se
preocupando mais com aspectos éti-
cos e com o chamado conflito de in-
teresses. Na sua publicação tradicio-
nal, “Requisitos Uniformes para Ori-
ginais Submetidos a Revistas Biomé-
dicas”, há uma seção específica de-
nominada “Considerações Éticas ao
Conduzir e Relatar a Pesquisa”, que
ressalta que a confiança pública no
processo editorial conhecido como
revisão por pares e a credibilidade dos
artigos publicados dependem de como
são manejados os conflitos de inte-
resses em todas as etapas, desde a re-
dação, passando pela revisão, até as
decisões editoriais. Existe conflito de
interesses sempre que um autor (ou a
sua instituição), revisor ou editor tem
relações pessoais ou econômicas que
podem influenciar suas ações de
modo inapropriado. Tais relações,
também conhecidas como comprome-
timentos duais, interesses competido-
res ou fidelidades competidoras, po-
dem ter potenciais variados de in-
fluenciar julgamentos, nem sempre
representam conflitos de interesses

verdadeiros e às vezes nem são consci-
entizadas pelos envolvidos. Relações de
ordem financeira (tais como emprego,
consultorias, sociedade, prêmios, pales-
tras pagas) constituem os conflitos de
interesses mais facilmente identificá-
veis e os que mais facilmente minam a
credibilidade de uma revista, dos auto-
res e da própria ciência. Todavia, con-
flitos podem ocorrer por outras razões,
tais como relações pessoais, competi-
ção acadêmica e paixão intelectual. Por
isso, existe a recomendação de que to-
dos os participantes do processo edito-
rial revelem suas relações que possam
constituir conflitos de interesses e que
tais informações sejam publicadas. Há
duas outras entidades internacionais que
lidam com os conflitos de interesses e
outras questões éticas nas publicações
médicas, realizando fóruns de discus-
são e publicações de casos reais discu-
tidos por expertos neste campo. São o
“Comitê para Ética em Publicações”
(www.publicationethics.org.uk/) e a
“Associação Mundial de Editores Mé-
dicos” (www.wame.org/).

Um caso recentemente discutido e
postado no site do “Comitê para Ética

em Publicações” trata de um artigo
sobre fumo passivo, cujos autores
omitiram a informação sobre finan-
ciamento pela indústria do tabaco.
Uma carta à revista chamou a aten-
ção para esse fato, que gerou a con-
fissão do grupo de autores sobre en-
volvimento extenso com produtores
de cigarro, inclusive com trabalho
remunerado de um dos autores na
publicidade pró-tabaco em países es-
trangeiros. A divulgação do caso em
um editorial levou a questão aos tri-
bunais, onde ficaram evidenciadas
ações fraudulentas de manipulação de
dados pelo autor.

Em outro editorial, Catherine De-
Angelis, editora da revista JAMA, co-
mentou que há evidências inequívocas
documentadas na literatura médica de
que quando um investigador tem um in-
teresse financeiro ou subsídio de uma
companhia com atividades relacionadas
à sua pesquisa, há probabilidade de que
o estudo tenha qualidade mais baixa,
seja mais sujeito a favorecer o produto
do patrocinador, tenha menor probabi-
lidade de ser publicado e maior chance
de ter sua publicação atrasada.

Figura 1 – Interesses nas publicações médicas.



ESPAÇO CREMERS

Revista da AMRIGS, Porto Alegre, 50 (2): 166-172, abr.-jun. 2006 171

Os conflitos de interesses sempre
existiram e continuarão a existir, mas
é evidente que a preocupação diutur-
na com a ética e, principalmente, com
a transparência das informações sobre
relações entre as partes interessadas
– autores, editores, público e patroci-
nadores – leva ao aprimoramento do
processo editorial em sua efetividade
e contribuição para o desenvolvimen-
to da ciência e da prática médica.

O Acadêmico Achutti agradeceu
e chamou o Dr. Paulo Picon, Consul-
tor do Ministério da Saúde na área de
medicamentos de alto custo, para
abordar o tema seguinte: “O conflito
na prática médica”.

O Dr. Paulo Picon citou uma re-
solução do Conselho Federal de Me-
dicina e Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária que exige uma relação
de conflito de interesses em qualquer
conferência. Comentou então que
hoje tem uma atividade muito vincu-
lada ao Ministério da Saúde e que fre-
qüentemente é visto como um buro-
crata, sendo necessário mostrar seus
interesses e salientar que estes são
primariamente acadêmicos. Mostrou
então uma definição de conflito de
interesses, que é uma condição na
qual o julgamento profissional relati-
vo a um interesse primário, tal qual a
validade de uma pesquisa, pode ser
influenciada por um interesse secun-
dário como ganho financeiro, poden-
do também ser ganho de prestígio. Ele
existe quando o julgamento é clara-
mente obscurecido e também quando
esse julgamento pode ser reconheci-
do como influenciado. Chamou a
atenção para um ponto importante
para o exercício profissional, que é a
solidão. As decisões são tomadas pe-
los médicos solitariamente. Nós con-
tinuamos preservando e gostando des-
sa autonomia solitária de decisão, mas
que é influenciada por numerosas cir-
cunstâncias, que já foram discutidas.
Mostrou então uma lista de medica-
mentos de alto custo do Ministério da
Saúde do ano de 2003. São quatorze
medicamentos que na época signifi-

cavam 64% do maior orçamento de me-
dicamentos do Brasil. O primeiro da lis-
ta era usado por 225 pacientes com um
custo por paciente de 800 mil a um mi-
lhão de reais. A droga número dois, que
hoje é a primeira, é um interferon que
tem como preço unitário quatro milhões
de reais por grama. Isso significa cem
mil vezes mais que o preço do grama
do ouro. Esse composto é uma associa-
ção do interferon com uma molécula de
polietilenoglicol, que gerou uma patente,
e essa patente criou um registro no FDA
a um custo exorbitante, sem anteceden-
tes na história da farmacologia. Uma
ação na Justiça do Estado de São Paulo
de 3.900 portadores de Hepatite C pe-
dia o aludido interferon pelo nome co-
mercial. Existem dois produtores, mas
os pacientes queriam o produto com um
preço calculado em 159 milhões de
reais. Estaria quebrada a maior Secre-
taria de Saúde do Brasil. Esse assunto
foi para o Supremo Tribunal de Justiça,
que deu parecer favorável à Secretaria
de Saúde, dizendo que havia protoco-
los para o uso desse produto no Brasil e
que o seu uso não estava indicado em
todos os casos. Isso mostra a atuação
da propaganda na esfera dos usuários
pacientes e prescritores. Mostrou casos
específicos, como o da toxina botulíni-
ca, onde havia uma de menor preço, mas
que por ser chinesa não era aceita, em-
bora de eficácia comprovada e seme-
lhante à de maior preço.

Continuando, comentou então a pu-
blicação pelo Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, com 448 páginas, sen-
do 406 com portarias do Ministério da
Saúde, protocolos clínicos com o obje-
tivo de que os juízes e os desembarga-
dores tomem conhecimento dos mes-
mos. Mostrou publicações sobre o as-
sunto, destacando uma do British Me-
dicalJournal de 2003, em que é de-
monstrado que mesmo os ensaios clíni-
cos randomizado e duplo-cego podem
ter seus resultados finais alterados em
função do vínculo do autor com a in-
dústria. Ressaltou a gravidade do assun-
to, onde revistas importantes influen-
ciam a decisão de quem as lê, chegan-

do hoje pela internet antes mesmo da
revista e que se constitui na maior
forma de propaganda, podendo sig-
nificar para os editores alguns milha-
res de dólares pela compra das sepa-
ratas dos artigos publicados pela in-
dústria farmacêutica. Citou que a As-
sociação Americana de Instrumentos
de Medicina, diante dessa gravidade,
sugeriu mudar-se o Juramento de Hi-
pócrates, acrescentando: “Eu tomarei
decisões médicas livre da influência
de promoção de propaganda; eu não
aceitarei dinheiro, presentes ou hos-
pitalidade que criarão conflitos de in-
teresse em minha educação, minha
ótica de ensino ou pesquisa”. Comen-
tou o livro da Dra. Márcia Angel, que
foi editora do New England durante
25 anos e chegou a editora-chefe da
revista que diz ter decidido escrever
o livro depois de cansada do assédio
da indústria farmacêutica aos edito-
res da revista. Diz ela que a indústria
tem enorme influência no ensino mé-
dico, como se pode ver nos congres-
sos. Chama a atenção para o fato de
que se fosse dada à indústria a obri-
gação social de ensino médico, ela
não daria de graça, mas cobraria mui-
to caro. Comentou sobre os consen-
sos, que mais vendem remédios, e
onde deveria sempre existir a decla-
ração de conflitos de interesses. O Dr.
Paulo Picon disse ainda que o direito
coletivo é o direito maior, subjugan-
do o direito individual. Comentou
então que isso prepondera no uso de
antibiótico quando o uso individual
de um determinado tipo pode gerar
um microorganismo resistente, ele-
gendo-se um que não gere resistên-
cia. Encerrou então sua palestra.

O coordenador, Acadêmico Aloy-
sio Achutti, agradeceu e comentou que
se fala muito em dinheiro, mas o que
mais nos choca é a deterioração das
instituições. Até onde o dinheiro e a
fama ou a emoção por determinado
objetivo leva o indivíduo a perder a
isenção nas decisões. Colocou então
a palavra à disposição do plenário.

<  >
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O Dr. José Goldim teceu uma sé-
rie de considerações sobre o tema, in-
clusive da nossa Constituição que, no
artigo 196, diz que “a saúde é um di-
reito de todos e um dever do Estado”,
ou seja, fica claramente entendido que
é um direito coletivo, de todos; não é
um direito individual, porque se as-
sim fosse estaria escrito: “é um direi-
to de cada um”.

O Acadêmico Gilberto Schwarts-
mann cumprimentou a Academia pela
escolha do tema e comentou um as-
pecto que acha importante: o das pes-
soas funcionarem ou não por princí-
pios ou por oportunismo. O que me-
lhorou muito a pesquisa clínica foi o
fato de essas pesquisas terem sido
transferidas para instituições onde
comissões decidem os temas a serem
estudados e a relevância da pergunta
que deve ser respondida pelo estudo.
Quando isso passa primeiro pelo de-
partamento em que ela vai ser feita e
em que o médico que vai participar
daquele estudo tem que defender o
mérito científico da proposta já é um
primeiro filtro, sendo que esse aspec-
to minimiza muito as chances de se
ficar vulnerável a interesses puramen-
te econômicos.

O Acadêmico Carlos Gottschall cha-
mou a atenção de que as etapas de de-
cisão passam por vários filtros, e mui-
tas vezes nesses filtros falta algo que não
foi muito lembrado, que é a competên-
cia. Os aspectos políticos que norteiam
muitas escolhas devem ser deixados de
lado, devendo-se buscar a excelência.

O Acadêmico Telmo Bonamigo co-
mentou o que pode acontecer no futuro
e sua preocupação com o que vai ser
ensinado aos estudantes, quando se sabe
que uma megaorganização internacio-
nal adquiriu três grandes revistas na área
da cirurgia cardíaca, vascular e aneste-
sia e mais duas casas editoras com mais
de cinqüenta anos de tradição, questio-
nando se isso vai ter ou não vai ter um
grande direcionamento de interesses.
Trouxe o exemplo de um fato em que o
FDA publicou na internet o resultado
negativo de um dispositivo específico,
a firma produtora desse equipamento
ameaçou entrar na justiça se isso fosse
publicado em papel, e a revista teve que
ceder a essa pressão. Citou a mensagem
de um deputado já falecido que dizia
que deveriam ser permitidas em nosso
país somente as pesquisas também per-
mitidas em seu país de origem. Citou
que hoje nós já temos alguns dispositi-

vos aprovados para uso no Brasil, cer-
ca de meia dúzia, quando nos Esta-
dos Unidos somente dois desses es-
tão aprovados para uso clínico, mos-
trando que infelizmente nós somos
um país que se presta para o papel de
cobaia, existindo uma área médica
dando sinal verde para que isso acon-
teça.

Acadêmico Bruno Palombini con-
gratulou-se com a mesa, dizendo que
essa fora a reunião mais produtiva,
mais séria, mais responsável que ele
já tinha visto ser feita no nosso Esta-
do sobre um problema que diz respei-
to a todos nós, a nossa sobrevivência,
a nossa ética dentro de uma profissão
que às vezes se afasta seguidamente
das linhas previstas, e sugeriu que os
apresentadores autorizassem a edição
de um livreto para um chamamento à
classe médica brasileira com o que foi
apresentado na reunião.

O Acadêmico Aloysio Achutti fi-
nalizou a discussão agradecendo aos
participantes e passou a presidência
ao Acadêmico Carlos Gottschall,
que encerrou a reunião congratulan-
do-se com os participantes da mesa
e com os Acadêmicos e demais pre-
sentes.


